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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI Nº 45, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2024
“Cria o Programa “Aproveitamento da terra; cultivo de hortaliças, ervas medicinais e árvores frutíferas” no município de tijucas do sul”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL, Estado do Paraná, por proposição da Vereadora Raquel Mercedes Alves dos Santos, aprovou, e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado o Programa “Aproveitamento da terra; cultivo de hortaliças, ervas medicinais e árvores frutíferas” no Município de Tijucas do Sul, para o desenvolvimento de atividades de aproveitamento de terra com o cultivo de hortaliças, ervas medicinais e árvores frutíferas, objetivando a promoção da segurança alimentar, a sustentabilidade ambiental, o incremento da qualidade de vida, bem como a utilização de terrenos ociosos públicos e privados.
Art. 2º O Programa poderá ser desenvolvido em:
I – Áreas públicas municipais e privadas;
II – Áreas declaradas de utilidade pública e desocupação sem cumprir sua função social;
III – Terrenos de associações de moradores que possuam área para plantio.
Art. 3º Para serviços de apoio à instalação, manutenção e assistência técnica de atividades inerentes ao Programa, os participantes poderão contar com o suporte da Secretaria competente designada pelo Executivo, cooperativas agropecuárias, empresas do ramo do agronegócio, organizações da sociedade civil e demais parceiros interessados em contribuir para a implementação e sucesso do Programa.
Art. 4º São objetivos do Programa Aproveitamento de terra; cultivo de hortaliças, ervas medicinais e árvores frutíferas:
I - Promover a produção de alimentos saudáveis e livres de agrotóxicos, visando melhorar a qualidade da alimentação da população e reduzir os efeitos negativos causados pela agricultura convencional;
II – Fomentar a participação da comunidade na produção de alimentos, estimulando a agricultura orgânica;
III – Cumprir a função social da propriedade;
IV – Manter terrenos limpos e ocupados;
V – Proporcionar terapia ocupacional às pessoas da terceira idade;
VI – Aproveitar áreas devolutas;
VII – Oportunizar a integração social entre membros da comunidade;
VIII – Promover a conscientização ambiental, incentivando as práticas de produção agrícola, como o uso de técnicas de compostagem, manejo adequado dos resíduos e conservação dos recursos naturais;
IX – Promover a educação ambiental e nutricional, por maio de atividades educativas, cursos, oficinas e palestras voltadas a comunidade local;
X – Estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas para fortalecer o programa e ampliar seus benefícios para a população;
Art. 5º Para viabilizar e implementar o Programa Aproveitamento da terra; cultivo de hortaliças, ervas medicinais e árvores frutíferas, o Poder Executivo poderá:
I – Identificar áreas públicas ociosas ou subutizadas que possam ser destinadas à implementação de hortas comunitárias;
II – Cadastrar interessados em participar do Programa no caso de terrenos particulares, que apresentem título de propriedade, posse, comodato, locação entre outros;
III – Disponibilizar recursos para a implementação e manutenção do programa;
IV – Promover a capacitação dos participantes, fornecendo informações sobre técnicas de cultivo, manejo de pragas e colheita;
V – Designar a Secretaria que irá executar o Programa.
Parágrafo único.  Cada área de cultivo poderá ser trabalhada de forma individual ou coletiva.
Art. 6º Os participantes do Programa poderão ser beneficiados com o acesso a sementes, mudas e insumos agrícolas por meio da Secretaria competente designada pelo Executivo e demais parceiros mencionados no artigo 3º.
Art. 7º Poderão se beneficiar do programa associação de moradores e munícipes.
Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a incentivar e dar publicidade ao Programa Aproveitamento da terra; cultivo de hortaliças, ervas medicinais e árvores frutíferas, através de divulgação por meios oficiais de comunicação.
Art. 9° A lei aplica-se à Zona Rural e Urbana do município de Tijucas do Sul.
Art. 10. Esta Lei poderá ser regulamentada por Decreto do Chefe do Poder Executivo.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, Estado do Paraná, em 04 de novembro 2024.
José Altair Moreira

Prefeito
MENSAGEM Nº 45/2024
Exmo. Senhor Presidente,

É com satisfação que saudamos Vossas Excelências e encaminhamos Projeto de Lei que foi elaborado atendendo iniciativa dessa Casa Legislativa, com base na justificativa que segue:

“O presente Projeto de Lei surge da necessidade de promover a segurança alimentar, a sustentabilidade, o fomento à agricultura orgânica, e o aproveitamento de terrenos públicos ou privados que não estão cumprindo sua função social.

A segurança alimentar é um direito fundamental de toda a população, garantindo o acesso a alimentos saudáveis e nutritivos. No entanto, muitas pessoas enfrentam dificuldades para obter uma alimentação adequada devido a diversos fatores, como a falta de recursos financeiros e a carência de opções de alimentos frescos e de qualidade. A criação do Programa Aproveitamento da terra; cultivos de hortaliças, ervas medicinais e árvores frutíferas, se mostra como uma solução eficiente para suprir essa demanda, permitindo a produção local de alimentos saudáveis, livres de agrotóxicos e de fácil acesso para a comunidade.

Além disso, o Programa, será uma ferramenta que ajudará o município de Tijucas do Sul a atender os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, propostos pela ONU, principalmente no que tange os itens 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável); 3 (Saúde e Bem Estar); 10 (Redução da Desigualdades); 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis); 12 (Consumo e Produção Responsáveis) e 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima).
Portanto, com a implementação do Programa, os espaços ociosos irão agregar valor, pois estarão sendo utilizados e limpos para cultivo de alimentos nutritivos e frescos beneficiando os moradores locais, visto que, a alimentação adequada é um direito fundamental do ser humano, reconhecido internacionalmente pela Declaração Universal dos Direitos Humanos e previsto no Capítulo II DOS DIRETISO SOCIAIS Art. 6º da Constituição Federal de 1988. A alimentação adequada é essencial para a dignidade humana e cabe ao Poder Publico promover esse direito indispensável a população.
Em razão da importância da matéria, esperamos que seja acolhida esta Proposição pelo Poder Executivo e enviada a esta Casa na forma de Projeto de Lei para deliberação.”
Certo de contar com o apoio dos nobres integrantes dessa Casa de Leis na aprovação da proposta, renovo meus protestos de elevada estima e consideração por Vossa Excelência, subscrevendo-me. 

Cordialmente,

José Altair Moreira

Prefeito
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